
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

VOTO-VISTA 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 

(PLO) n.º 202/2021, dispõe sobre a 

aplicação do questionário M-CHAT 

(Modified Checklist for Autism in Toddlers) 

pelas Unidades de Saúde para rastreamento 

de sinais precoces de autismo; relatoria do 

ver. Felipe Francismar. VOTO pela 

REJEIÇÃO. 

 

 

 
RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

I – REATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária n.º 202/2021, de autoria do vereador Doduel Varela, nos termos do 

Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife.  

  

A Proposição, em síntese, obriga a aplicação do questionário M-CHAT (Modified 

Checklist for Autism in Toddlers) pelas Unidades de Saúde para rastreamento de sinais 

precoces de autismo em crianças com idade entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) meses. Em sua 

justificativa, o proponente esclarece que: 

 

“Estima-se que existam no Brasil cerca de dois milhões de pessoas 

portadoras de Transtorno do Espectro Autista (TEA). A 

Organização Mundial da Saúde informa que, no mundo, uma em 

cada 160 crianças apresenta o problema. Entretanto, com o 

aperfeiçoamento de técnicas de diagnóstico e de notificação, os 

números tendem a crescer. 
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O Transtorno do Espectro Autista (TEA) engloba diferentes 

condições marcadas por perturbações do desenvolvimento 

neurológico com três características fundamentais, que podem 

manifestar-se em conjunto ou isoladamente. São elas: dificuldade de 

comunicação por deficiência no domínio da linguagem e no uso da 

imaginação para lidar com jogos simbólicos, dificuldade de 

socialização e padrão de comportamento restritivo e repetitivo. 

  

Em virtude dessas dificuldades sociais, a grande maioria dos 

acometidos sofre algum tipo de estigmatização, tem problemas na 

vida escolar e de inserção no mercado de trabalho. Um importante 

passo para aumentar a conscientização em relação ao distúrbio foi 

dado com a criação do “Dia Mundial de Conscientização do 

Autismo”, 2 de abril, em que monumentos e prédios públicos são 

iluminados com a cor azul. A fita-símbolo do autismo apresenta 

peças de quebra-cabeças em cores fortes, simbolizando a 

complexidade da síndrome. 

 

Esse Transtorno não possui cura e suas causas ainda são incertas, 

porém ele pode ser trabalhado, reabilitado, modificado e tratado 

para que, assim, o paciente possa se adequar ao convívio social e às 

atividades acadêmicas o melhor possível. Quanto antes o autismo 

for diagnosticado, melhor, pois o Transtorno não atinge apenas a 

saúde do indivíduo, mas também de seus familiares e cuidadores.”. 

 

 

A Proposição foi apresentada em reunião remota do dia 07/06/2021, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) e encaminhado às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas iniciou em 08/06/2021 e encerrou em 

21/06/2021. Nesse interstício, a propositura não recebeu emendas.  

 

 O projeto foi distribuído, respeitando as normas do Regimento Interno desta Colenda 

Casa Legislativa, para relatoria do vereador Felipe Francismar, que opinou pela 

APROVAÇÃO. Durante a sessão de votação solicitei vista para análise da matéria. 

 

  É o relatório. 
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II – VOTO 

 

Inicialmente, conforme se verifica, em que pese a elogiável iniciativa do autor do 

Projeto, conclui-se que existe impedimento legal para a sua aprovação. Dessa forma, é 

imperiosa a observância de determinados requisitos na produção legislativa. Por força do 

artigo 54, inciso VI, alínea a, da Lei Orgânica do Município do Recife – LOMR, compete 

privativamente ao Prefeito dispor sobre determinadas matérias, a saber: 

“Art. 54. Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

VI - dispor mediante decreto sobre: 

a) organização e funcionamento da administração municipal, 

quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 

extinção de órgãos públicos.”. 

 

O artigo 1º do Projeto de Lei Ordinária n° 202/2021 dispõe que:  

 

“Art. 1º As Unidades de Saúde públicas e privadas do 

município do Recife ficam obrigadas a aplicar, durante o 

atendimento médico, o questionário M-CHAT (Modified Checklist 

for Autism in Toddlers) para rastreamento de sinais precoces de 

autismo em crianças com idade entre 16 (dezesseis) e 30 (trinta) 

meses.”  

 

Como visto, a proposição em tela obriga a aplicação do questionário M-CHAT 

(Modified Checklist for Autism in Toddlers) pelas Unidades de Saúde, para rastreamento 

de sinais precoces de autismo. Dessa forma, a Proposição ora em análise, padece de vício 

de inconstitucionalidade formal subjetiva (também chamada de vício de iniciativa ou de 

competência), que ocorre na fase introdutória do processo legislativo, quando a iniciativa 

legislativa prevista é desrespeitada, como ocorre no caso em tela, onde a matéria da 

Proposição regulamenta uma atividade precípua da Administração, reservada ao 

Executivo (Reserva da Administração). Ademais, viola o princípio da separação dos 

poderes, insculpido no art. 2° da Constituição Federal de 1988, vejamos: 
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“São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”. 

 

Para corroborar com o exposto, o Supremo Tribunal Federal – STF, aduz que: 

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE 

PODERES. - O princípio constitucional da reserva de 

administração impede a ingerência normativa do Poder 

Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência 

administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o 

Legislativo não se qualifica como instância de revisão dos atos 

administrativos emanados do Poder Executivo. Precedentes. 

Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de 

grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, 

desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo que 

tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito 

desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa 

prática legislativa, quando efetivada, subverte a função 

primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional do 

poder, representa comportamento heterodoxo da instituição 

parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder 

Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica, 

exorbitar dos limites que definem o exercício de suas 

prerrogativas institucionais” (STF, ADI-MC 2.364-AL, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 01-08-2001, DJ 14-

12-2001, p. 23).” 
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Neste sentido, apesar dos louváveis desígnios do autor do projeto, vejo-me 

compelido a negar assentimento à Proposição, tendo em vista a proposta não se mostrar 

adequada sobre os aspectos de constitucionalidade. Isto posto, opino pela REJEIÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária n.º 202/2021, de autoria do vereador Doduel Varela. 

 

 

 

 

Recife, 16 de março de 2022. 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

 Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária n.º 202/2021, de autoria do vereador Doduel Varela.   

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,        de                       de 2022. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR 

Presidente  

 

ANDREZA ROMERO         RENATO ANTUNES 

Vice-presidente     Membro Efetivo 

 

 

RINALDO JÚNIOR           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Relator 

 

 

FRED FERREIRA                                               FABIANO FERRAZ  

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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